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DOUTRINA

PRONUNCIA

Luiz Vicente Cernicchiaro

“Ndo basta na proniincia a descri¢do
da conduta tipica, como na
dentincia. Reclamam-se evidéncia do
fato criminoso e indicios quanto ao
réu”

evolugdo histérica do Processo Penal
conduziu-o ao estdgio atual, consagran-
o o contraditério, além da verificagiio
efetiva do fato posto em exame. Dai, a conse-
qiiéncia l6gica da imputagio. O MP, ou o que-
relante, com a provocagio da ago penal, preci-
sa atribuir a alguém a préitica do delito. Além
disso, de modo a individualizar o fato. O art. 41
do CPP reclama descricdo “com todas as suas
circunstancias”. A imputagio deve ser precisa,
exaustiva. Assim o € para ensejar ao réu defen-
der-se. A defesa nio precisa, nem seria logica-
mente admissivel, rebater sendo o que lhe é
atribuido. Denfincia, ou queixa genérica, sem
a necessdria particularizagdo do fato, é inepta.
A jurisprudéncia evoluiu nos chamados crimes
societdrios, ou de autoria coletiva; de inicio,
tolerou descrigdo genérica, sem individualizar
a conduta de cada réu, remetendo esse parti-
cular para a instrucio criminal. Hoje, feliz-
mente, impde a descricdo (na dendncia, ou
queixa) do comportamento de cada um dos re-
lacionados na imputagdo. S6 assim, efetiva-
mente, se realiza o contraditério.

O CPP registra virios procedimentos,
ndo obstante empregue no Livro 1T - Dos Pro-
cessos em Espécie - o rito especial relativo ao Tri-
bunal do Jri. Explica-se a impropriedade téc-
nica pela data da elaboragio do texto, época
em que o processo penal ainda nio recebera o
trato técnico de hoje. Alids, inclui, equivoca-
damente, o dito Processo dos Crimes da Compe-
téncia do Jiri, no Titulo — Do Processo Comum.
Sabe-se, evidencia caracteristicas de especia-
lidade, cujo rito € préprio e exclusivo para o
julgamento dos crimes dolosos contra a vida.
Aqui, a imputagdo ¢ feita pelo libelo, delimirta-
do pela sentenga de prontincia. No caso, sem
divida, o processo comega com a denincia, to-
davia, a0 contrdrio das demais hipéteses, é
proviséria. Cumpre ser verificada, mediante o
contraditdrio, podendo resultar a improcedén-



Revista Sintess de Direito Penal e Processual Penal - N° 2 — Jun-Jul/2060 - DOUTRINA

29

cia da denincia ou da queixa, se o juiz “nfo se convencer da existén-
cia do crime ou de indicio suficiente de que seja o réu o seu autor”
(CPP, art. 409). “O juiz absolverd desde logo o réu, quando se con-
vencer da existéncia da circunstincia que exclua o crime ou isente de
penaoréu” (arts. 17,18, 19, 22 ¢ 24, § 1° do CP) (idem, art. 411). Ou,
entdo, “se o juiz se convencer da existéncia do crime e de indicios de
que o réu seja o 'seu autor, pronuncid-lo-d, dando os motivos de seu
convencimento” (idem, art. 408). Operada preclusio, o MP oferecerd
o libelo acusatdrio (idem, art. 416). A sentenga de prontincia encerra
mero sentido processual.

A dentincia “caberd a exposigio do fato criminoso, com todas
as suas circunstincias” (CPP, art. 41); reclama, além desse requisito
formal, requisito material, ou seja, amparada por elementos que evi-
denciem ndo ser mera aventura, normalmente, recolhidos no IP, ndo
obstante dispensavel.

A pronincia, dada a gravidade dos crimes apreciados pelo Tri-
bunal do Juri, impde maior cautela. Dai o disposto no art. 408 do refe-
rido diploma: “Se o juiz se convencer da existéncia do crime e de in-
dicios de que o réu seja o seu autor, pronuncii-lo-4, dando os motivos
de seu convencimento.” Nio basta, pois, como na deniincia, a descri-
¢do de conduta tipica. Reclamam-se evidéncia do fato criminoso ¢ in-
dicios quanto ao réu. O referido Cédigo conceitua: indicio — “circuns-
tincia conhecida e provada, que, tendo relagio com o fato, autorize,
por indugdo, concluir-se a existéncia de outra ou outras circunstinci-
as” (art. 239). O convencimento do magistrado quanto ao fato se faz
mediante qualquer meio de prova licita; a autoria, entretanto, recla-
ma indicios, vale dizer, comprovagio.
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